
Dispositivo

1) A decisão C(2016) 4964 final da Comissão, de 25 de julho de 2016, que indefere o pedido da Deutsche Lufthansa AG relativa à 
dispensa de certos compromissos tornados obrigatórios pela decisão da Comissão de 4 de julho de 2005 que aprova a concentração 
no processo COMP/M.3770 — Lufthansa/Swiss é anulada no que respeita à linha Zurich-Stockholm.

2) É negado provimento ao recurso quanto ao restante.

3) Cada uma das partes suportará as suas próprias despesas.

(1) JO C 462, de 12.12.2016.

Acórdão do Tribunal Geral de 16 de maio de 2018 — Netflix International e Netflix/Comissão

(Processo T-818/16) (1)

(«Recurso de anulação — Auxílios de Estado — Auxílio previsto pela Alemanha para apoiar a produção e 
a distribuição cinematográficas — Decisão que declara o auxílio compatível com o mercado interno — 

Inexistência de afetação individual — Ato regulamentar que inclui medidas de execução — 
Inadmissibilidade»)

(2018/C 231/29)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrentes: Netflix International BV (Amesterdão, Países Baixos) e Netflix, Inc. (Los Gatos, Califórnia, Estados Unidos) 
(representantes: C. Alberdingk Thijm, S. van Schaik, S. van Velze e E. H. Janssen, advogados)

Recorrida: Comissão Europeia (representantes: J. Samnadda, G. Braun e B. Stromsky, agentes)

Objeto

Pedido nos termos do artigo 263.o TFUE e destinado a obter a anulação da Decisão (UE) 2016/2042 da Comissão, de 
1 de setembro de 2016, relativa ao regime de auxílio SA.38418 — 2014/C (ex 2014/N) que a Alemanha tenciona pôr em 
prática para financiar a produção e distribuição (JO 2016, L 314, p. 63).

Dispositivo

1) É negado provimento ao recurso.

2) Não há que conhecer dos pedidos de intervenção apresentados pela República Federal da Alemanha, pelo Reino dos Países Baixos e 
pelo Filmförderungsanstalt.

3) A Netflix International BV e a Netflix, Inc. são condenadas a suportar as suas próprias despesas e as despesas efetuadas pela 
Comissão, exceto as relativas aos pedidos de intervenção.

C 231/24 PT Jornal Oficial da União Europeia 2.7.2018



4) A Netflix International, a Netflix, a Comissão, a República Federal da Alemanha, o Reino dos Países Baixos e o 
Filmförderungsanstalt suportarão as suas próprias despesas relativas aos pedidos de intervenção.

(1) JO C 30 de 30.1.2017.

Acórdão do Tribunal Geral de 15 de maio de 2018 — Wirecard/EUIPO (mycard2go)

(Processo T-860/16) (1)

«Marca da União Europeia — Pedido de marca figurativa da União Europeia mycard2go — Motivo 
absoluto de recusa — Caráter descritivo — Artigo 7.o, n.o 1, alíneas b) e c), do Regulamento (CE) n.o 207/

/2009 [atual artigo 7.o, n.o 1, alíneas b) e c), do Regulamento (UE) 2017/1001]»

(2018/C 231/30)

Língua do processo: alemão

Partes

Recorrente: Wirecard AG (Aschheim, Alemanha) (representante: A. Bayer, advogado)

Recorrido: Instituto da Propriedade Intelectual da União Europeia (representante: D. Hanf, agente)

Objeto

Recurso interposto da decisão da Quarta Câmara de Recurso do EUIPO de 3 de outubro de 2016 (processo R 281/2016-4), 
relativa a um pedido de registo do sinal figurativo mycard2go como marca da União Europeia.

Dispositivo

1) É negado provimento ao recurso.

2) A Wirecard AG é condenada nas despesas.

(1) JO C 38, de 6.2.2017.

Acórdão do Tribunal Geral de 16 de maio de 2018 — Barnett/CESE

(Processo T-23/17) (1)

«Função pública — Funcionários — Pensão de aposentação — Passagem à reforma antecipada sem 
redução dos direitos a pensão — Medida anteriormente prevista no artigo 9.o,n.o 2, do Anexo VIII do 

Estatuto — Interesse do serviço — Execução de um acórdão de anulação proferido pelo Tribunal da Função 
Pública — Responsabilidade»

(2018/C 231/31)

Língua do processo: francês

Partes

Recorrente: Inge Barnett (Roskilde, Dinamarca) (representantes: S. Orlandi e T. Martin, advogados)

Recorrido: Comité Económico e Social Europeu (representantes: M. Pascua Mateo, K. Gambino, X. Chamodraka, A. Carvajal e 
L. Camarena Januzec, agentes, assistidos por M. Troncoso Ferrer e F.-M. Hislaire, advogados)
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